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Vale do Paraiba

Resolugdo n° 010 de 15 de setembro de 2023

Dispde sobre o repasse da arrecadagdo de tarifas e ou outros
pregos publicos cobrados pela prestagdo de servigos de
licenciamento ambiental do Consoércio Publico Agéncia
Ambiental do Vale do Paraiba e da outras providéncias.

Considerando § 2° do art. 2° da Lei n° 11.107/2011 dos objetivos dos consorcios publicos,
podendo emitir documentos de cobranga e exercer atividades de arrecadagao de tarifas e outros precos
publicos pela prestagdo de servigos ou pelo uso ou outorga de uso de bens publicos por eles
administrados ou, mediante autorizagéo especifica, pelo ente da Federagéo consorciado;

Considerando o art. 12 da Portaria STN n°® 274, de 13 de maio de 2016, publicada DOU de
17.05.2016;

Considerando o Paragrafo Unico da Clausula 72 do Protocolo de Intengdes do Consoéreio
Publico Intermunicipal Agéncia Ambiental do Vale do Paraiba de 30 de julho de 2021;

Considerando o § 1° do art. 7° da 12 alteragéo do Estatuto Social do Consércio Publico Agéncia
Ambiental do Vale do Paraiba de 03 de julho de 2023.

O Secretario Executivo do Consoéreio Publico Agéncia Ambiental do Vale do Paraiba, no uso de
suas atribuicdes legais e estatutarias.

RESOLVE:

Art. 1° Os valores arrecadados como tarifas, taxas e outros pregos publicos pela prestagéo de
servigos de licenciamento ambiental e fiscalizagdo ambiental através de conta bancaria em nome do
Consércio Publico Agéncia Ambiental do Vale do Paraiba serédo repassados em valor integral para o
Municipio Consorciado no més seguinte ao més da arrecadag&o, ou seja, 0s valores arrecadados no
més de competéncia X1 serdo repassados no més subsequente X2 até o dia 15 de cada més, apds o
levantamento contabil, nos termos do art. 12 da Portaria STN n°® 274, de 13 de maio de 2016, publicada
DOU de 17.05.2016

Art. 2° As despesas bancarias e as tarifas bancarias oriundas do art. 1° devero ser restituidas
pelo valor integral ao Consorcio Publico Agéncia Ambiental do Vale do Paraiba pelo Municipio
Consércio até o ultimo dia do més do repasse descrito no art. 1°, ou seja, no mesmo més do repasse
dos valores arrecadados.

| — As restituigdes das despesas bancérias e das tarifas bancérias efetuadas pelos Municipios
Consorciados ao Consércio Publico Agéncia Ambiental do Vale do Paraiba deverdo ser efetuadas por
meio de depésito bancério na conta do Banco do Brasil, a ser informada.

Art. 3° Os Municipios Consorciados deverao informar o nlimero da conta corrente especifica
para receber os valores arrecadados como tarifas, taxas e outros pregos publicos pela prestagéo de
servigos de licenciamento ambiental e fiscalizagdo ambiental.

Art. 4° Esta resolugdo entra em vigor na data da sua assinatura, revogadas as disposigoes em
contrario.

Sao José dos Campos, 15 de setembro de 2023.
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